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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINSTRATIVA DO DIA 20 DE MAIO DE 2009.

Presidência: 

Des. Raimundo Freire Cutrim
Secretário:             
Gustavo Adriano Costa Campos

Compareceram os Desembargadores: 

Aprovada a ata da sessão do dia 06.05.09.
01 – Processo Administrativo Disciplinar nº 3798/2005 (4 volumes)

Representante: 
José Max Pereira Barros

Representado:
 Dr. Luís Jorge Silva Moreno

Advogado:

 Dr. José Guilherme Carvalho Zagallo e outros

Relator: 

 Desembargador Mário Lima Reis

Sessão do dia 06.05.2009- Adiado, tendo em vista pedido formulado pelo Advogado do representado, deferido pelo Desembargador Marcelo Carvalho Silva e ratificado pelo Pleno.

Sessão do dia 15.04.09 – Adiado, a pedido do Desembargador Marcelo Carvalho Silva, tendo em vista o recebimento de memorial apresentado pelo advogado do magistrado.
Sessão do dia 01.04.09 – “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.
Votaram, nesta sessão, pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleonice Silva Freire, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Sarney Costa, que modificou seu voto proferido na sessão do dia 18.02.09, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e José Bernardo Silva Rodrigues.

Votou pena absolvição do magistrado o Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.

Deixou para se manifestar após o voto-vista a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos levantou questão de ordem no sentido de que o Representado só poderia filmar a sessão, com autorização da Presidência, o que foi aprovado, por unanimidade.

Procuradora de Justiça:
Nilde Macedo Sandes.

Sessão do dia 18.03.08 – “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto”.

Votaram, nesta sessão, pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Raimundo Nonato de Souza.

Votaram pela absolvição do magistrado e o conseqüente arquivamento do processo, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araújo, Antonio Guerreiro Júnior, Raimunda Santos Bezerra e Raimundo Nonato Magalhães Melo.

Deixaram para votar, após o voto-vista os Desembargadores Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e José Bernardo Silva Rodrigues.

Os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz e José Joaquim Figueiredo dos Anjos pediram juntada dos seus votos.

Presente a Procuradora Nilde Macedo Sandes.

Ausentes, em gozo de férias, a Desembargadora Cleonice Silva Freire; justificadamente, o Desembargador Marcelo Carvalho Silva e, em gozo de licença para tratamento de saúde, a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Sessão do dia 04.03.09 – “Adiado, por motivo de saúde do Desembargador José Stélio Nunes Muniz, conforme Ofício protocolizado sob o nº 7990/2009”.

Sessão do dia 18.02.09 - “O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares arguidas, contra os votos dos Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos, José Stélio Nunes Muniz e Nelma Sarney Costa, sendo que esses dois últimos modificaram seus votos proferidos na sessão do dia 04.02.09”.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos acolheu a preliminar para anular o procedimento administrativo a partir da decisão que indeferiu a diligência requestada pela defesa, tornando sem efeito os atos processuais a partir de então praticados, para que realizada a perícia pretendida, tenha o feito prosseguimento até ulterior decisão, observado, para tanto os princípios constitucionais.
Votaram rejeitando as preliminares argüidas pelo Representado, na sessão do dia 04.02.09 os Desembargadores Mário Lima Reis - Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimunda Santos Bezerra e nesta sessão, os Desembargadores Marcelo Carvalho Silva, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.
Após, quando do julgamento do mérito, foi adiado a pedido de vista do Desembargador José Stélio Nunes Muniz.

Votaram pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória os Desembargadores Mário Lima Reis – Relator e Jaime Ferreira de Araújo.

A Desembargadora Nelma Sarney Costa votou pela aplicação da pena de remoção compulsória ao magistrado.

O Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira votou pela absolvição do magistrado.

Declarou-se suspeito, por motivo de foro íntimo, o Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

Deixaram para votar após o voto vista os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Ausentes, em gozo de licença para tratamento de saúde, o Desembargador Antonio Fernando Bayma Araújo; justificadamente, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz; e, em gozo de férias, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire  e Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Os Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Jaime Ferreira de Araújo solicitaram juntada de seus votos.
Procurador da Justiça: Dr. Eduardo Jorge Hiluy Nicolau.
Sessão do dia 04.02.09 - O Ministério Público manifestou-se pela aplicação da pena de censura ao Magistrado, nos termos dos artigos 42, inciso II, parágrafo único, e 44, caput e parágrafo único da LOMAN.

“Adiado, a pedido de vista do Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, após terem votado, rejeitando as preliminares argüidas pelo Representado, os Desembargadores Mário Lima Reis - Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimunda Santos Bezerra”.
O Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf declarou-se suspeito, por motivo de foro íntimo.

Deixaram para votar, após o voto vista, os Desembargadores Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho, Cleonice Silva Freire e Marcelo Carvalho Silva; e, em gozo de férias, o Desembargador Antonio Guerreiro Júnior e a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Procurador da Justiça: 
Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

02 - Proposta de alteração dos Títulos I e II da 2ª Parte do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Relator: 
Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.
Sessão do dia 06.05.09 - “Adiado a pedido do Desembargador Marcelo Carvalho Silva.”
Sessão do dia 15.04.09 – “Adiado”.

Sessão do dia 01.04.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

03 - Projeto de Regimento das Correições – Dispõe sobre a realização de Correição pelos Juízes de Direito e pela Corregedoria Geral da Justiça, conforme determina o artigo 35 do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão.

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Sessão do dia 06.05.09 – “Adiado, a pedido do Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Sessão do dia 15.04.09 - “Adiado, a pedido do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.
04 – Processo nº 34486/2007-TJ – Sindicância Investigatória

Requerente: 

Neian Milhomem Cruz, Juiz Federal Substituto no Maranhão

Investigado: 
Dr. Fernando Barbosa de Oliveira Júnior - Juiz de Direito da Comarca de Barreirinhas.

Relator: 

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
Sessão do dia 06.05.09 – Adiado.
Sessão do dia 21.01.09 - “O Tribunal, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209, do Regimento Interno, deliberou que fosse o magistrado notificado para apresentar defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contado da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.

 - Processo nª 27380/2006-TJ – Representação (apenso ao Processo nº 34486/07 acima referenciado)
Representante:

Doutor Francisco das Chagas Barros de Souza-Procurador-Geral da Justiça

Representado:

Doutor Fernando Barbosa de Oliveira Júnior, Juiz de Direito da Comarca de Barreirinhas

Relator:


Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
Sessão do dia 21.01.09 - “O Tribunal, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209, do Regimento Interno, deliberou que fosse o magistrado notificado para apresentar defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contado da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.

05 – Processo nº 40.227/2008-TJ 

Interessado:

Doutor Erivaldo Ribeiro dos Santos – Juiz Auxiliar do CNJ

Investigado:

Doutor Jamil Aguiar da Silva – Juiz de Direito da Vara de Execuções Criminais da Capital

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

Sessão do dia 06.05.09 – “Adiado, a fim de que o magistrado e, se for o caso, seu advogado, no prazo mínimo de 48 horas, sejam intimados de que o presente processo será apreciado na próxima sessão plenária administrativa do dia 20 de maio do corrente ano. 

Sessão do dia 15.04.09 - “Retirado da agenda, tendo em vista a decisão proferida nos autos do Processo nº 131/2009, que tem como requerido o Doutor Megbel Abdala Tanus Ferreira, Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que é do teor seguinte:
“O Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto-Relator votou pela instauração definitiva do Processo Administrativo Disciplinar, sem o afastamento do magistrado, nos termos dos §§ 2º e 3º do Art. 27 da LOMAN e § 4º do Art. 7º da Resolução n.° 30/2007 do Conselho Nacional de Justiça”. 

Após o voto do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, a Desembargadora Cleonice Silva Freire levantou questão de ordem no sentido de serem anulados todos os procedimentos investigatórios realizados pelos Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral da Justiça, com relação aos magistrados da entrância final, por se encontrarem no mesmo nível hierárquico, competindo ao próprio Corregedor e aos membros da Corte atuarem  na fase preliminar de investigação.
Votaram, acolhendo a questão de ordem os Desembargadores: Antonio Fernando Bayma Araújo, Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Nelma Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Jamil de Miranda Gedeon Neto, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Raimunda Santos Bezerra, Marcelo Carvalho Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Raimundo Nonato de Souza e Raimundo Nonato Magalhães Melo. 

Votaram, rejeitando a questão de ordem, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Jaime Ferreira de Araújo.

Declarou-se suspeito o Desembargador José Bernardo Silva Rodrigues.
Ocupou a tribuna o Doutor Kleber Moreira, advogado do Requerido.

Ausente, justificadamente, o Desembargador Cleones Carvalho Cunha.”

06 - Remoção na entrância inicial (Edital nº 10/2009)

Comarca:

Matinha (vaga em decorrência da promoção do Doutor Anderson Sobral para a 1ª Vara da Comarca de Pinheiro). 
Critério:

Antiguidade
Juíza inscrita com mais de 2 anos e integrante do  4º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

1 – Edilza Barros Ferreira Lopes, titular da Comarca de Bequimão.
07 - Remoção na entrância inicial (Edital nº 11/2009)

Comarca:

S. Luís Gonzaga (vaga em decorrência da promoção do Doutor André Bogéa Pereira Santos  para a 2ª Vara da Comarca de Açailândia). 
Critério:

Merecimento
Juíza inscrita com mais de 2 anos e integrante do  3º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

1 – Ana Gabriela Costa Everton, titular da Comarca de Santo Antonio dos Lopes.
08 - Processo nº 9852/2008-TJ – Laércio Barbosa Almeida, Oficial de Justiça lotado na Comarca de Arame, requerendo remoção para a Comarca de Santa Quitéria, ambas de entrância inicial, por motivo de saúde de sua genitora, nos termos do artigo 4º, § 1º, item I, da Resolução nº 28/07.
Obs:
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça. 
A Diretoria de Recursos Humanos informou que existe 1 vaga de Oficial de Justiça na comarca pleiteada.
09 – Processo nº 6847/2009-TJ – Doutor Rogério Monteles da Costa, Juiz de Direito da Comarca de Barão de Grajaú, indicando Juliana Santana de Sousa, Auxiliar Judiciária, lotada na referida Comarca, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário da mencionada Comarca.

Obs:
O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo indeferimento do pedido.

10 – Processo nº 11.474/2009-TJ – Doutora Lidiane Melo de Souza, Juíza de Direito da Comarca de Mirador, indicando o servidor municipal Erivan Araújo Bezerra, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário da referida Comarca.

Obs:
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.
11 – Processo nº 561/2009-TJ – Doutor Fernando Barbosa de Oliveira Júnior, Juiz de Direito da Comarca de Barreirinhas, indicando o servidor municipal Gilson Pereira Santos, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário da referida Comarca.

Obs:
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.

12 – Processo nº 6583/2009-TJ – Doutor Mário Prazeres Neto, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de Santa Inês, indicando o servidor municipal Ranney Matos dos Santos, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário da referida Comarca.

Obs:
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.

13 – Processo nº 447/2009-TJ – Maria Salete Gomes da Costa Lopes, Auxiliar Judiciário, lotada na Secretaria do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Timon, requerendo autorização para residir na cidade de Teresina.

14 – Processo nº 1236/2009-TJ – Ana Valéria Carvalho Pires, Analista Judicário, lotada na Divisão Médica e Odontológica do Fórum de São Luís, solicitando afastamento parcial de suas atividades, sem prejuízo da remuneração, pelo período de dois anos, a considerar de 15.03.2009, para participar de Curso de Mestrado em Saúde Coletiva da Universidade Federal do Maranhão-UFMA, nesta cidade.
Obs:
Manifestação favorável do Juiz de Direito Diretor do Fórum.

15 – Processo nº 41.635/2008-TJ – Raimundo Ferreira Pereira Filho, Analista Judiciário-Psicólogo, lotado na Diretoria do Fórum da Comarca de Imperatriz, solicitando o período de 06 a 22.07.09 para afastamento de suas funções a fim de  participar do Curso de Pós-Graduação Stricto-Sensu- Mestrado em Ciências da Educação, em Assunção – Paraguai.

Obs- Foi deferido em sessão plenária do dia 21.01.09, o afastamento do servidor para o período de 04.01.09 a 19.01.09, no entanto, não ocorreu, por não ter sido liberado em tempo hábil.
-Manifestação favorável do Diretor do Fórum da Comarca de Imperatriz.
16 – Ofício nº2.124/GP, datado de 13 de maio de 2009, protocolizado sob o nº 18219/2009, do Ministro Carlos Ayres Brito, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, consultando sobre a possibilidade de ser colocado à disposição do TSE o Juiz de Direito Marlon Jacinto Reis, titular da 2ª Vara da Comarca de Itapecuru-Mirim, pelo período de quatro meses, sem prejuízo dos vencimentos e demais vantagens, para colaborar na implementação do Núcleo Especial de Auditoria de Contas, instituído pela Resolução TSE Nº 23.036/2009 e na formulação de sistemática de financiamento de campanhas eleitorais por meio da internet.
17 – Projeto de Resolução – Determina o arquivamento de agravos de instrumento no 2º grau de jurisdição.
Secretaria do Tribunal de Justiça, aos 18 dias do mês de maio de 2009.

Matéria da agenda:

Item: 17

Resolução nº 0xx/2009

Determina o arquivamento de agravos de instrumento no 2º grau de jurisdição.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o procedimento de envio dos autos de agravo de instrumento para arquivamento no juízo de 1º grau revela-se demasiadamente burocrático, gerando uma grande demanda de atividade cartorária sem a correspondente eficácia;

Considerando que o juízo de 1º grau apenas necessita ser cientificado da decisão monocrática ou colegiada proferida por esta Corte;

Considerando que vários Tribunais de Justiça do país já procedem há muito ao arquivamento de agravos no 2º grau de jurisdição, tornando mais efetiva e célere a prestação jurisdicional;

RESOLVE


Art. 1º Determinar que os autos de agravos de instrumento sejam arquivados em 2º grau de jurisdição após o trânsito em julgado da respectiva decisão com o envio de cópia digitalizada desta por e-mail ao juízo de 1º grau competente.
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, xx de maio de 2009.

Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

Presidente
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